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O TOM DA DESIGUALDADE E A COR DA POBREZA: Uma Análise Crítica na           Perspectiva do Serviço Social 
Andreia Cristina Soares de Mello

                                                   Resumo

Este artigo propõe uma reflexão crítica sobre a racialização da pobreza e a perpetuação das desigualdades sociais no Brasil contemporâneo, com foco na realidade da Baixada Fluminense, região historicamente marcada por exclusões e negligência do poder público. A partir da perspectiva do Serviço Social, a pesquisa aborda como o racismo estrutural e as concentrações de renda moldam as expressões da questão social e impactam diretamente a vida de populações negras, periféricas e empobrecidas. Por meio de revisão bibliográfica e análise de indicadores sociais, argumenta-se que a cor da pobreza no Brasil tem um tom racial definido, e que a atuação crítica do assistente social é central na denúncia e enfrentamento dessas injustiças com isso o objetivo é refletir a partir da  perspectiva crítica do Serviço Social, sobre como a desigualdade no Brasil está diretamente vinculada à racialização da pobreza e como o racismo estrutural opera na reprodução das desigualdades sociais, econômicas e institucionais que afetam a população negra. Além disso, destaca o papel da profissão na luta antirracista e na defesa de políticas públicas que enfrentem essa realidade.
Palavras-chave: Pobreza; Serviço Social; Racismo estrutural. 
Abstract

This article proposes a critical reflection on the racialization of poverty and the perpetuation of social inequalities in contemporary Brazil, focusing on the reality of Baixada Fluminense, a region historically marked by exclusion and neglect by the government. From the perspective of Social Work, the research addresses how structural racism and income concentration shape the expressions of the social issue and directly impact the lives of black, peripheral and impoverished populations. Through a bibliographic review and analysis of social indicators, it is argued that the color of poverty in Brazil has a defined racial tone, and that the critical role of the social worker is central to denouncing and confronting these injustices. Therefore, the objective is to reflect from the critical perspective of Social Work on how inequality in Brazil is directly linked to the racialization of poverty and how structural racism operates in the reproduction of social, economic and institutional inequalities that affect the black population. In addition, it highlights the role of the profession in the anti-racist struggle and in the defense of public policies that address this reality.

                                                   Keywords: Poverty; Social Work; Structural racism.
1 INTRODUÇÃO
A desigualdade social no Brasil tem cor, território e gênero. A Baixada Fluminense, região composta por 13 municípios do Rio de Janeiro, é um exemplo emblemático de como o racismo estrutural e a pobreza se sobrepõem na organização do espaço urbano e na vida cotidiana de suas populações. Majoritariamente negra jovem e periférica essa população enfrenta múltiplas expressões da questão social: desemprego, violência policial, falta de saneamento, educação precária e acesso limitado e cada vez mais difícil à saúde e à assistência. Neste contexto, o Serviço Social se coloca como uma profissão que atua na linha de frente das políticas públicas, buscando fomentar ações estratégicas a fim de viabilizar direitos e denunciar as estruturas que naturalizam a pobreza, ausência de acesso a direitos básicos para existência e favorecem a exclusão dessa população.
A frase “O tom da desigualdade tem e a cor da pobreza tem raça” não é apenas uma constatação simbólica, mas um reflexo histórico, estrutural e profundamente enraizado na formação social brasileira. O racismo, longe de ser um problema individual ou de atitudes isoladas, constitui um mecanismo estruturante das relações sociais, responsável por produzir e manter desigualdades econômicas, políticas e culturais que atingem, sobretudo, a população negra.

2. O TOM DA DESIGUALDADE: RACISMO E ESTRUTURA SOCIAL
 
O Brasil foi o último país das Américas a abolir a escravidão, sem oferecer qualquer forma de reparação histórica. Como resultado, a população negra foi relegada à marginalidade, reproduzindo-se por gerações em territórios precários e subalternizados. Na Baixada Fluminense, a cor da pobreza é majoritariamente negra. Dados do IBGE (2022) indicam que cerca de 70% da população da região se autodeclara preta ou parda. Essas pessoas enfrentam, cotidianamente, os efeitos de um racismo que se manifesta na distribuição desigual de bens, serviços e oportunidades.

De acordo com dados do IBGE (2022), a população negra (pretos e pardos). representam uma taxa da pobreza no Brasil de 40% e na baixada fluminense de 70% tornando evidente a manifestação da desigualdade em referencia a taxa de pobreza da população branca que no Brasil segundo a pesquisa do IBGE é de 21%. Além disso, o desemprego é maior entre as pessoas negras, que acabam migrando para trabalhos informais e para empregos mais precarizados. Para as mulheres negras, a situação se agrava mais, uma vez que precisam vivem a interseção do racismo com o sexismo e a desigualdade de classe, concentrando as maiores taxas de pobreza, violência doméstica e exclusão educacional.
A formação socioeconômica brasileira está profundamente marcada pela escravidão. Foram mais de 300 anos de trabalho forçado da população negra, sem qualquer reparação histórica ou política após a abolição em 1888. A falsa ideia de democracia racial encobriu por décadas as práticas de exclusão, segregação e violência institucional que impediram o acesso da população negra aos direitos sociais básicos, como educação, saúde, moradia e trabalho digno.
Segundo Moura, a “democracia racial” é um mito, e tem função de desarticular a consciência crítica e perpetuando a discriminação, o racismo e o extermínio contra o negro.  Esta ideologia busca justificar a discriminação e responsabilizando  o próprio negro pela sua estagnação social.
De acordo com Moura, faz-se necessária uma “modificação desalienadora do pensamento do brasileiro preconceituoso e racista”. Segundo o autor, apenas a partir da perspectiva negra seria possível, então, romper com a alienação ainda existente  do racismo na sociedade brasileira.

A herança da escravidão que muitos sociólogos dizem estar no negro, ao contrário, está nas classes dominantes que criam valores discriminatórios através dos quais conseguem barrar, nos níveis econômicos, social, cultura e existencial a emergência de uma consciência crítica negra capaz de elaborar uma proposta de nova ordenação social e de estabelecer uma verdadeira democracia racial no Brasil (MOURA, 1988, p.70)
Logo a desigualdade étnico-racial se manifesta na pobreza, diante da discrepância entre as taxas referentes à população negra no Brasil e na Baixada Fluminense de pobreza e a população branca, o que reflete desigualdades históricas e persistentes.

Pode-se perceber uma marca no processo de formação do Brasil, uma profunda desigualdade social além de diversas formas de preconceito e opressão. Considerando que o capitalismo gera uma estrutura desigual, tendo como determinantes estruturais a pobreza; miséria; violência; fome; desemprego; trabalho precarizado; discriminações etárias, étnico-raciais, de gênero, de orientação sexual ou por deficiências, dentre outras; que atingem grande parte dos/as trabalhadores/as e cidadãos/as brasileiros/as, e as mulheres negras geralmente são as mais afetas pelas desigualdades. Como afirma Gonzáles (2020),

Ser negra e mulher no Brasil, repetimos, é ser objeto de tripla discriminação, uma vez que os estereótipos gerados pelo racismo e pelo sexismo a colocam no nível mais alto de opressão. [...] Ela se volta para a prestação de serviços domésticos junto às famílias de classe média e alta da formação social brasileira. [...] Tudo isso acrescido da dupla jornada que ela, mais do que ninguém sabe, tem de enfrentar. Antes de ir para o trabalho, tem que buscar água na bica comum da favela, preparar o mínimo de alimentação para os familiares, lavar, passar. [...] Após adiantar os serviços caseiros, dirige-se à casa da patroa, onde permanece todo o dia (GONZALES, 2020, P.58).
Nesse sentido, a desigualdade social brasileira não compreendida de forma a restringir-la apenas às classes sociais, mas para, além disso, precisava ser entendida também a partir da interseccionalidade entre raça, classe e gênero, que reconheçam como essas opressões se articulam e se reforçam mutuamente. 
2.1
A COR DA POBREZA E SUAS EXPRESSÕES NA BAIXADA FLUMINENSE:
A pobreza na Baixada Fluminense não pode ser compreendida apenas como ausência de renda, mas como um conjunto de privações múltiplas que afetam de forma mais intensa a população negra. Entre as principais expressões da desigualdade destacam-se: 

· Educação de baixa qualidade: escolas sucateadas e ausência de políticas de permanência para jovens negros.
·  Violência institucional: atuação violenta e seletiva das forças policiais, com alto número de mortes de jovens negros.

·  Desemprego e informalidade: marcada presença da população negra em trabalhos precários e sem direitos trabalhistas.

·  Moradia precária: favelas e ocupações urbanas com infraestrutura deficiente

· Acesso desigual às políticas sociais: ausência de equipamentos públicos adequados e baixa cobertura de serviços socioassistenciais.
É preciso refletir, pois os tópicos acima apresentados são exemplos reais que apontam para realidade, uma realidade de extermínio indireto, enquanto se fala de compensação por anos de escravidão, continuam a negação de cuidados, políticas de emprego, a população negra continua escrava, só que na atualidade seus grilhões são a falta de empregos dignos, a ilusão de um empreendorismo que os levam a trabalhar sem condições mínimas de direito, a ausência de condições saúde, medicamentos, entre outras necessidades para sua existência, que democracia social é esta que condiciona a população a situações de total insegurança física, alimentar, emocional, entre outras.

2.1.1 Racismo estrutural e institucional: o Estado como agente de reprodução

O conceito de racismo estrutural, amplamente discutido por autores como Silvio Almeida (2019), aponta que o racismo não é uma falha do sistema, pelo contrario trata-se de parte de sua engrenagem funcional. As instituições como o Estado, o sistema judiciário, a escola e os serviços públicos produzem e reproduzem desigualdades raciais ainda quando não há intenção explícita de discriminar. 

Segundo o autor ação dos atores envolvidos é orientada, e muitas vezes só é possível por meio das instituições, sempre tendo como pano de fundo os princípios estruturais da sociedade, como as questões de ordem política econômica e jurídica. Isso nos leva a mais duas importantes e polêmicas questões:
· A supremacia branca no controle institucional é realmente um problema, na medida em que a ausência de pessoas não brancas em espaços de poder e prestígio é um sintoma de uma sociedade desigual e, particularmente, racista. Portanto, é fundamental para a luta antirracista que pessoas negras e outras minorias estejam representadas nos espaços de poder, seja por motivos econômicos e políticos, seja por motivos éticos. Mas seria tal medida suficiente? É uma prática antirracista efetiva manter alguns poucos negros em espaços de poder sem que haja um compromisso com a criação de mecanismos institucionais efetivos de promoção da igualdade?  

· A liderança institucional de pessoas negras basta quando não se tem poder real, projetos e/ou programas que possam de fato incidir sobre problemas estruturais, como as questões da ordem da economia, da política e do direito? (Almeida, 2019).
A seletividade penal, por exemplo, é um exemplo concreto disso. Jovens negros são maioria nas prisões brasileiras e também os que mais morrem em ações policiais, além são na grande maioria, oriundos de comunidades, filho de mãe solo e muitos sequer completaram o ensino fundamental. No campo da saúde, a negligência com as condições específicas da população negra é extrema aumenta a cada dia o numero de pessoas com diagnósticos tardios, nos leva a refletir será o sistema de regulação feito para facilitar o acesso, tem servido para inviabilizar o mesmo a partir da burocratização, como a ausência de protocolos específicos, a subnotificação de doenças prevalentes em negros e o racismo no atendimento são práticas cotidianas que agravam a exclusão.

3. O PAPEL DO SERVIÇO SOCIAL NO ENFRENTAMENTO DAS DESIGUALDADES

Para o Serviço Social, é preciso um olhar crítico sobre as políticas sociais e como essas reforçam ou combatem as desigualdades raciais. O assistente social, como profissional comprometido com a efetivação dos direitos humanos e com a construção de uma sociedade justa e igualitária, não pode se furtar a esse debate. Pelo contrário, deve incorporá-lo em suas práticas, análises e intervenções, reconhecendo que a questão racial é parte constitutiva da questão social no Brasil. 
Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e implementando propostas para seu enfrentamento, por meio de políticas sociais públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil e movimentos sociais. Profissionais dotados de formação intelectual e cultural generalista crítica, competente em sua área de desempenho com capacidade de inserção criativa e propositiva no conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho. Profissional comprometido com os valores e princípios norteadores do Código de Ética do assistente social (ABEPSS, 2007).
O Serviço Social, inserido nas políticas públicas e orientado por um projeto ético-político comprometido com a emancipação humana, tem um papel fundamental no enfrentamento da desigualdade racial e da pobreza. Na Baixada Fluminense, assistentes sociais atuam em contextos de extrema vulnerabilidade, exercendo funções como:
· Acolhimento e escuta qualificada de sujeitos historicamente silenciados. 

· Elaboração de diagnósticos sociais com recorte de raça e território. 

· Articulação de redes de proteção social e encaminhamentos intersetoriais. 

· Atuação política em fóruns, conselhos e movimentos sociais.

·  Denúncia de violações de direitos e incidência na formulação de políticas públicas, dentre outras atividades. 
Contudo, essa atuação encontra limites estruturais: cortes de verbas, escassez de profissionais, de condições de trabalho, infraestruturas, violência nos territórios, correlações de forças e racismo institucional que permeia os próprios espaços públicos e seu cotidiano profissional. No entanto, cabe a este profissional buscar formas estratégicas de enfrentamento dentro desses espaços a fim de viabilizar o acesso aos direitos dos usuários do serviço. 
3.1. O compromisso ético-político do Serviço Social com a luta antirracista

O projeto ético-político do Serviço Social, consolidado a partir do final dos anos 1980, tem como princípios fundamentais a defesa dos direitos humanos, o compromisso com a classe trabalhadora, a luta contra a desigualdade social e a promoção da justiça e equidade. No entanto, a efetivação reconhecimento da centralidade da questão racial na construção da questão social brasileira.
O assistente social, em seus diversos campos de atuação como: assistência social, saúde, educação, sistema prisional e judiciário e outros, precisa identificar o racismo como uma expressão concreta da desigualdade e do sofrimento ético-político da população negra. O que inclui:
· Analisar criticamente os dados e as situações atendidas sob o recorte racial;

· Denunciar práticas racistas institucionais e cotidianas;

· Defender ações afirmativas e políticas públicas específicas;

· Apoiar e fortalecer movimentos sociais e coletivos negros;

· Lutar pela construção de práticas profissionais verdadeiramente antirracistas. 
O profissional de Serviço Social atuante na Baixada Fluminense, principalmente no funcionamento da administração pública, tem seu cotidiano profissional marcado por entraves para realização de seu trabalho em conformidade com seu código de ética e demais diretrizes, portanto, é de suma importância que este profissional seja dotado, Como destaca (Iamamoto,2007),  de uma relativa autonomia e busque para além do fatalismo ou messianismo os direitos da população assumindo o compromisso ético político com a qualidade dos serviços e garantias dos direitos sociais, possuem a...
(...) responsabilidade e chance de escolha, de imprimir sentido, direção valorativa e finalidade às suas ações, uma vez que portador de relativa autonomia na execução da sua atividade. Todavia, para isso é crucial capacidade intelectual — busca de substanciais conhecimentos teóricos e metodológicos (inclusive ético-políticos) que lhe permitam situar o seu papel como profissional na realidade social — sem o obscurecimento de idealismo se dos limites das intervenções que não ultrapassam o plano das intenções, pois desconexas da realidade (Forti; Guerra, 2011, p. 8).
 Essa postura exige formação teórica e ética sólida, além de compromisso com uma práxis transformadora. Como ensina Lélia Gonzalez, não basta ser contra o racismo, é preciso ser antirracista e atuar politicamente contra sua estrutura.

4. CONCLUSÃO

A cor da pobreza no Brasil, especialmente na Baixada Fluminense, reflete um projeto de sociedade excludente e racista. Superar essa realidade exige ações estruturais, investimentos públicos e, sobretudo, o reconhecimento do racismo como eixo central da desigualdade. O Serviço Social, ao se comprometer com a defesa intransigente dos direitos humanos e com o combate às opressões, deve fortalecer suas estratégias coletivas de enfrentamento e construir alianças com os movimentos sociais negros e periféricos. O tom da desigualdade só poderá ser alterado com políticas antirracistas, intersetoriais e efetivamente voltadas para a população historicamente negligenciada.

O tom da desigualdade e a cor da pobreza, essa afirmação expressa uma realidade que é constantemente invisibilizada por discursos que buscam neutralizar ou individualizar as causas da exclusão social. O racismo é um fenômeno estrutural, histórico e funcional ao capitalismo brasileiro, e sua superação exige não apenas boas intenções, mas ações concretas, políticas públicas eficazes e compromisso profissional.

O Serviço Social, ao se reconhecer como profissão a favor da classe trabalhadora e como classe trabalhadora atuante na defesa intransigente dos direitos humanos, precisa assumir a luta antirracista como parte de seu projeto profissional. Isso implica romper com práticas euro centradas, racialmente neutras e supostamente “técnicas”, para incorporar uma análise crítica e interseccional que reconheça o racismo como elemento constitutivo da questão social. Nesse caminho, a profissão fortalece sua dimensão política, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa, plural e antirracista.
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